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RESUMO

A pesquisa teve como objetivo realizar um diagnóstico para compreender a presença da questão racial nos
documentos oficiais das secretarias de educação, direcionados para a Educação Infantil e criados a partir de
2003, ano em que foi promulgada a Lei 10.639/2003, nos municípios de São Francisco do Conde, Candeias e
Santo Amaro. Também, pretendia-se com a mesma, mapear processos e estratégias de formação inicial e
continuada  de  professores  de  Educação  Infantil,  para  a  compreensão  sobre  a  questão  racial  e  a
implementação, por meio da prática docente,  de conhecimentos e saberes sobre a história e a cultura
africana e afro-brasileira, conforme prevê a Lei mencionada. A metodologia fez uso de uma abordagem
qualitativa e, para geração de dados, foi desenvolvido levantamento bibliográfico, documental e entrevistas.
Os resultados demonstram que a educação infantil, como primeira etapa da educação básica, tem sido pouco
contemplada quando das ações implementadas para a operacionalização da Lei 10.639/2003.
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para a Educação Infantil.
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INTRODUÇÃO
O texto apresenta resultados da pesquisa “Caminhos e estratégias para uma educação infantil antirracista:
diagnóstico e propostas de municípios do recôncavo da Bahia”. A pesquisa tem como objetivo realizar um
diagnóstico para verificar a presença da questão racial, via implementação da Lei 10.639/2003. A pesquisa
está inserida no campo das relações étnico-raciais no Brasil, emergente, particularmente, a partir da década
de 1980, mais especificamente da educação, que, em outras dimensões, de acordo com Rodrigues (2011),
tem como pressuposto o tensionamento das desigualdades educacionais. No que se refere ao percurso da
Educação Infantil no campo das relações raciais o mesmo se deu, inicialmente, a partir da década de 1980,
por meio do desenvolvimento de pesquisas que passaram a evidenciar como ocorriam as discriminações
existentes tanto entre crianças e adultos quanto entre crianças e seus pares.

METODOLOGIA

A pesquisa tem como alcance o desenvolvimento de um diagnóstico sobre a questão racial, especificamente
em relação à implementação da Lei 10.639/2003 no município de São Francisco do Conde, Candeias e Santo
Amaro  da  Purificação,  no  período  entre  2003  e  2019.  Para  tanto,  foi  realizado  um levantamento  de
documentos oficiais tanto na página das secretarias de Educação dos Municípios quanto por meio de uma
busca ativa na internet e contato direto com representantes das gerências, coordenações ou departamentos
responsáveis pela educação infantil. Também, foi desenvolvido um levantamento de pesquisas realizadas
sobre educação infantil, com foco sobre as relações étnico-raciais, história e cultura africana e afro-brasileira
e/ou temáticas afins, no Repositório da Universidade Federal da Bahia e na Universidade do Estado da Bahia,
e, ainda, aplicação de um questionário, de forma remota, visando gerar informações sobre a formação inicial
e continuada de docentes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No que concerne aos documentos oficiais foram encontrados um total de 6 documentos, sendo o municipio de
São Francisco do Conde aquele que mais vem prouzindo documentos relacionados a Eduicação Infantil de
modo geral, pois, destes 6 temos um total de três documentos oriundos deste municipio. Em contrapartida,
referente a presença da questão racial, via implementação da Lei 10.639/2003, esta pesquisa apresenta
resultados que demonstram e abordam sobre os seguintes aspectos:

1.  De  forma distintas,  contém informações  sobre  as  relações  étnico-raciais  ou  a  Lei.10.639/2003,  nos
referenciais curriculares de dois dos municípios.
2. Desenvolvimento de poucas pesquisas no campo da educação infantil, contemplando às relações étnico-
raciais e a Lei 10.6939/2003.
3. Ausências e lacunas na formação inicial e continuada de docentes.

CONCLUSÕES
Em síntese, durante o diagnóstico, foi identificar que no município de São Francisco do Conde há um total de
três documentos, em Santo Amaro da Purificação dois, e, em Candeias, foi encontrado apenas um, entre os
municípios, São Francisco do Conde é aquele que principalmente a partir de 2008, vem realizando ações e
estratégia em prol da implementação da Lei e que tudo indica, até o momento da análise, também é o que
vem investindo no campo da Educação Infantil, com vistas à uma educação infantil antirracista. Porém, a
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partir dos resultados alcançados, é possível afirmar que, nos municípios pesquisados, a educação infantil está
distante de ser antirracista.
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